
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 233850 - GO (2026/0086711-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WILMAR CORREA (PRESO)
ADVOGADO : WALLAS PIRES DE CASTRO - GO053261
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  PEDIDO  DE
SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO  DOMICILIAR.
DOENÇA  GRAVE.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO
DA  IMPOSSIBILIDADE  DE  TRATAMENTO  NO
SISTEMA  PRISIONAL.  NECESSIDADE  DE
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  substituição  da  prisão  preventiva  por  prisão
domiciliar,  nos termos do art.  318,  II,  do CPP,  exige
comprovação  concreta  de  extrema  debilidade
decorrente de doença grave e da impossibilidade de
tratamento adequado no ambiente prisional. 
2.  O  Tribunal  de  origem  consignou  que  não  foram
apresentados elementos idôneos aptos a demonstrar a
inviabilidade  de  tratamento  médico  na  unidade
prisional,  destacando,  inclusive,  a  determinação
judicial  para  realização  de  avaliação  médica  e
fornecimento de medicamentos necessários. 
3.  A  mera  existência  de  enfermidades  graves  não
autoriza  automaticamente  a  concessão  da  prisão
domiciliar, sendo indispensável a demonstração efetiva
da  incompatibilidade  entre  o  estado  de  saúde  do
custodiado e a permanência no cárcere. 
4.  A alteração da conclusão firmada pelas instâncias
ordinárias  demandaria  revolvimento  aprofundado  do
conjunto  fático-probatório,  providência  incompatível
com  a  via  estreita  do habeas  corpus e  de  seu
consectário recursal. 
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILMAR CORRÊA contra

a decisão de fls. 166-169, que negou provimento ao recurso em habeas corpus.
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Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  os  laudos  médicos

juntados demonstram quadro clínico grave e incompatível com o cárcere. Narra a

existência  de  úlcera  crônica  em  membro  inferior,  com  risco  de  osteomielite,

necrose e amputação, associada a diabetes, hipertensão e obesidade mórbida, e

afirma  que  dois  profissionais,  em  momentos  distintos,  recomendaram  prisão

domiciliar por risco à integridade física no ambiente prisional.

Argumenta que a interpretação do art. 318, II, do Código de Processo

Penal não exige "impossibilidade absoluta" de tratamento no sistema prisional,

mas sim a extrema debilidade por doença grave e a inviabilidade de tratamento

eficaz no cárcere, o que estaria comprovado pelos relatórios médicos.

Defende que a  manutenção da  prisão  viola  a  dignidade da  pessoa

humana, a integridade física e moral do preso e o direito à assistência à saúde,

porque o caso exige ambiente asséptico, curativos diários e acompanhamento

multiprofissional, indisponíveis no presídio, segundo os documentos médicos.

Expõe que a medida é desproporcional, pois os fins cautelares podem

ser  atingidos  por  prisão  domiciliar  com monitoramento  eletrônico;  a  condição

clínica limita a mobilidade e reduz o risco de fuga; e a custódia compromete a

saúde de modo irreversível.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da prisão domiciliar nos termos do art. 318, II, do CPP, com eventual

monitoramento eletrônico, ou a submissão do recurso ao colegiado; em caráter

subsidiário, pede a realização de perícia médica oficial.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos  apresentados  no  agravo  regimental  não  evidenciam  nenhum

equívoco na decisão recorrida. 

Conforme  consta  da  decisão  agravada,  com  relação  ao  pleito  de

substituição da prisão preventiva por domiciliar, o Tribunal de origem ressaltou

que não ficou demonstrado nos autos que o agravante necessite de cuidados

médicos  que  não  possam  ser  prestados  na  unidade  prisional  em  que  se

encontra. No ponto (fl. 120, grifo próprio):

De igual  modo,  há  motivação  idônea  para  refutar  o  pleito  de
prisão  domiciliar,  alicerçado  no  artigo  318,  II,  do  Código  de
Processo  Penal, em  razão  da  falta  de  comprovação  da
impossibilidade de tratamento médico para as enfermidades
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do paciente:  úlcera  crônica  em membro  inferior  esquerdo
associada a Diabetes Mellitus, na unidade prisional em que
se  encontra  o  paciente.  Ademais,  como  visto,  houve
determinação  urgente  por  parte  do  juízo,  para  que  ele  se
submeta à avaliação médica e receba atendimento necessário,
com fornecimento  de  medicamentos  eventualmente  prescritos,
pelo tempo que durar a segregação.

Verifica-se que a Corte de origem consignou não ter a defesa acostado

aos autos nenhum elemento idôneo apto a comprovar a impossibilidade de o

agravante receber tratamento médico adequado no âmbito da unidade prisional,

de  modo  que  a  alteração  da  conclusão  firmada  pelas  instâncias  ordinárias

demandaria o reexame do conjunto fático-probatório,  providência incompatível

com a via estreita do habeas corpus, bem como de seu respectivo recurso.

Nesse sentido: 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITOS NÃO
COMPROVADOS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus, no qual
se  pleiteia  a  substituição  da  prisão  preventiva  por  prisão
domiciliar, com base no art. 318, inciso II, do Código de Processo
Penal.
2. Instâncias ordinárias concluíram pela ausência de provas
suficientes para a substituição da prisão preventiva, uma vez
que  os  documentos  médicos  apresentados  não
demonstrariam  extrema  debilidade  ou  impossibilidade  de
tratamento no sistema prisional.
Destacaram, ademais, que o agravante se encontra foragido, o
que impossibilita avaliação médica oficial.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante
comprovou  extrema debilidade  por  motivo  de  doença  grave  a
justificar a pretendida substituição de prisão preventiva por prisão
domiciliar, conforme exigido pelo art. 318, inciso II, do CPP.
III. Razões de decidir
4.  A  ausência  de  comprovação de  extrema debilidade por
motivo  de  saúde  e  de  impossibilidade  de  tratamento  no
sistema prisional impede a substituição da prisão preventiva
por domiciliar.
5.  A condição de foragido do agravante inviabiliza a avaliação
médica oficial  e  a verificação da adequação do tratamento no
sistema prisional.
6. O revolvimento fático-probatório necessário para alterar a
decisão recorrida não é cabível na via do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese  de  julgamento:  "A  substituição  da  prisão  preventiva  por
domiciliar exige comprovação de extrema debilidade por doença
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grave e impossibilidade de tratamento no sistema prisional, o que
não foi demonstrado nos autos".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 318, II. Jurisprudência
relevante citada: STJ, RHC  116.842/MT, Rel.  Min.  Laurita Vaz,
Sexta  Turma,  julgado  em  05.11.2019;  STJ,  AgRg  no  RHC
158.077/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
22.02.2022.
(AgRg no RHC n.  205.294/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número Registro: 2026/0086711-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
59611648120258090120  60338845620258090149  60694749720258090051  607150719
60715071920258090000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILMAR CORREA (PRESO)
ADVOGADO : WALLAS PIRES DE CASTRO - GO053261
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILMAR CORREA (PRESO)
ADVOGADO : WALLAS PIRES DE CASTRO - GO053261
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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